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coNTRATO N" 20250005
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' ()IO4O()OI/24

O(A) SECRETARIA DA AGRÍCULTURA, IVEIO AtVB.E REC.HIDRICOS, com sedc no(a) )
Av: Bezerra de N/eneses, 350, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, , inscrito(a) no
CNPJ/IVF sob o 07.442.981/0001 -76, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(o) FRANCISCO
LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) TSERV
CESTAO DE BENEFICIOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ,A4F N" 13.858.76910001-97, sediado(a)
na, doravalrte designada CONTRATADA, neste ato represenrada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO
EVANDRO DE SOUZA JUNIOR, portador(a) do CPF/MF N'917,894.273-04, tcndo em visra o
que consta no Processo administrativo n" 01040001/24 e err observância às disposições da Lei n"
14. 133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de I 990 - Código de Defesa do Consumidor. resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorente clo Pregão Eletrônico n" 2024042601PERP, mediante as

cláusulas e condrções a seguir cnunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo
1.1. O objeto do presente insrmr)renro e a CONTRA,TAÇÀO DE SERVICO DE FORNECIMENTO
DE EQUTPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAÇÀO E MANUTENÇÀO DE
PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E
CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATELITE POR GPS/GPRS/EDGE, E
GERENCIAMENTO DE CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA, COM USO DE
TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE APROXIMAÇÀO, COMO MEIO DE
TERMEDIAÇÀO DO PAGAMENTO PAR^ AQUISIÇÀO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA,
ETANOL E DIESEL). BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO PREVENTIVA
E CORRETIVA. LAVAGEM E BORRACHARIA. EM REDES DE ESTABELECIMENTOS
CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO ML.INICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, confolne especificações técnicas e nas
condiçôes estabelecidas no Tenno de Referência.

1.2. Obj eto da contrataçáo:

SEQ DESCRIÇ,{O MARCA UND QTD V, UNII' V.'IOTÂL
SERV DE AQUISIçÀo DE
COMBUSTÍVÊL AINAVÉS DE REDÊ OUTTAS SRV IO 215,640.00 2]5,640,00
CREDENCIADA(AORICULTURA)
S.r!iço de in reFrediaçâo, adnriíistraÇno e gercrciamento, aü'avés de sisLenrà iÍformariadó integl1ldó ljrópio oulicenciado. COMPATMIL COM
LIARDWARE EsTÁÇÂo TERMINÁL DE ÁCESso coM srsTEMA prug and play EM oBD, pda aquisiçáo de combusível (oasolina. Etanol

c Diese!). atEvés de rcdc de csrabcl.cimenro crcd ciâdos pela cônúalada. com uso dê c rôcs magnéticos ou (eíologi! similú pan arcndincnlo
dâs nsc€ssidades da flota de veiculos da SccÉraÍid do Trábâho e ,{ss islêrcia Soc ial

27

28
SERV DE FORN DE PEçAS E SERV DE
OFlclNA aÍRAVES DE QEDE Outrâs Sêrviço l.o ao.ooo,oo 8o.ooo,oo
CREDENCIADA{ACRICULTURA)
Se iço de nltetmediaçào. adnriuistmção cgcreícimerro, at"vés d€ sistema inlbmítizado intcgrado pró!íio ou licerciado, COMIATIVELCoM
HÁRDWARE b:sTAÇÀo 1ERMtriAI. DE ACESSo colÍ SISTEMA plug ard plây EM OBD. núa foflrecimenro c reposiçio de peças ê

accssóíos em 8cÍal. sediços dc bomcharir, la!a8c,r simples c co,nplcta dc lciculos, lrcca de fi lrrcs c óleos, como tambéo. manurençâo pElentiva
e conetva atrayés dc Êde de .srrbel.cimenro crcdeDciádos p€la contrarada,.ôÍn nso de Ldõcs ma8néticos ou lecnDlogia similãrpam ârcndineíto
das nécesidades da fiota de veiL'uios da sccrctana do Ttâbalho e Assistência Socirl

( t"íÍ].tl ti i\h1ttitu Pnki a |tuin

,rlryll

tr. Il!..t t l! \,1?ncr\, 35 -(i11 1 .laxuorih tt - (rtti - (El': ('.l.Jt)0-000 - 1lltírt1! 88 - l:6t.15.tJ

Estado do Ceará ,;;íú-iià;;

Poder Executivo Municipal lt*;' ,Íf'1
PrefeituraMunicipaldeJaguaribara".,._-_6/

@-



I§ll

I
*
{

t Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

,:.1ô uL 1/c'.
/*' 'r^\

'l?* '*J936'B\,vl
\ ----7- /
Y'§roo*ng7

1.3- São instrumento que vinculam esta contratação, independenternente de transcrição

1 .3. L O Tcrmo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

L3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULÀ SEGUNDA - DÀ vIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 3l de dezembro de 2025, podendo ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência rnáxima decenal, desde que haja previsâo em edital e que a

aúoridade cornpetente ateste que as condições e os preços perÍnanecem varrtajosos para a

Administraçâo, permitida a negociação com o confatado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer das pafies.

2.1 . 1 . O prazo de vigência será automaticamerrte pror:rogado, indeperrdentemente de terrno aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firnado acima, ressalvadas as providências cabívcis
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrurnento.
2.2. A prorrogação de que ú'ata itern acima é condicionada ao ateste, pela autoridade côffpetente,
de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a lbrma cle prestação dos serviços tem fia:í]reza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçào do contrato, com infonnações de que os
serviços tenham sido prestados regulatmente;

c) Seja juntada justificativa c motivo, por cscrito, dc que a Adrninistração mantóm intcrcsse na

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçâo;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições tniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorogação cortratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida nrediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas cventuais pron'ogações contratuais, os custos não rcnováveis já pagos ou amoftizados
ao longo do prirneiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O conttato nào poderá ser pron'ogado qnando o contÍatado tiver sido penalizado nas sanções dc

declaraçào de inidoneidade ou impedirnento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangências de aplicaçào.

CLÁUSULA TERCEIR{. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.l . Os ternos em relação ao regirne de execuçào contratllal, do modelo de gestão, assit'u como os

plazos e condições de conclusão, entrega, obseruaçào e recebinrento do obj eto constatn no Temro

de Referência. anexo ao edital.

CL-TUSULA QUINTA - DO VALOR

Centro Adtlit istratío k»citú .Vaio

Av, Beieüa .le Mene.eli, 350 -Centu- Jaguaiharu Ceaú - CEP: 63.490-0M - Telefone 88 - 3568.4531

Prefeitura Municipal de J agtarlbara

CLÁUSULA QUART,A.. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será adnritida â subcontrataÇão do objeto contrâtuâI.
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5.1.Ovalortota1 da contratação é de R$ 295.640,00 (duzentos e noventa e cirrco mi1, seiscelrtos e
quarenta reais).

5.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusrve tributos e/ou impostos, encalgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administlaçào, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1, O prazo para pagarnento ao contratado e dcmais condições a cle refercntes encontral'n-se
definidos no Tetmo de ReÍ'erência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÁO
7.1 . Os preços inicialmentc contratados são fixos e irleajustávcis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Ap6s o intefl'egno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CIONTRATADO, os
preços iniciais scrão reajustados, mediantc a aplicação. pelo CONTRATANTE, rnediantc aplicaçâo
do Índice Nacional cle Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocon'ência da annalidade.
7.3. Nos fcajustes subsequcntes ao primeiro, o intercgno nrínimo clc 1 (um) ano será contado a
partir.los eÍ'eitos financeiros clo último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustarnento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variaçâo conhecida, Iiquidando a

diÍ-erença corresponclente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
fonna não possa(m) nrais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo indice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.1.l. O reajuste será realizaclo por apostilaurento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financ,,"iro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fofiuito on fato do príncipe on em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào tlo
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrâto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
coln o contrato e scus anexos;

8.I .2, Reccbcr o ob.jcto no prazo c condiçõcs estabclccidas no Termo de Rcferência;

8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incon'eções verihcadas no
objeto folnecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas cxpensas;

c t rra 1 ttlrttt,lntt\) t'ortI o IrlIu
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8,1.4. Acornpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.5. Comunicar a empresa para emissào de Nota Fiscal no que peftilie à parcela incontroversa da

execuçào do objeto, para eÍ'eito de Iiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021 ;

8.1 .6. Efetuar o pagarnento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecirnento do objeto,
no plazo, forrna e condições estabelecidos no presente Contrato:
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Infonlar a Procuradoria Geral do Município para adoçào das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.11.1. Exp)icitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do preserrte Termo de ContÍato. ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a insüução do requerinrento, a contar da datâ do protocolo, a Administração terá
o prazo de l0 (dez) dias, adnritida a prorrogação rnotivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôrnico-financeiro t'eitos
pelo contratado no prazo máximo de I 0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias qlranto ao início de processo administrativo para

apuração de descunrprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Adrninistraçào não responderá por quaisquer comprornissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregaclos,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. Executar o objeto de acordo com as noÍrnas da ABNT, do INMETRO e de acordo com as

especiÍicações técnicas constantes lla pÍoposta da contratada e tro Tenno de Referência do
procedimento de conh'ataçào;
9.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros duraute a

erecuçào do objeto conn atado:
9.3. Responsabilizar-se pelo pagamento de seus impostos, tributos e principalmente pelo pagamento
dos cncargos trabalhistas c previdenciários devidos;
9.4. Responsabilizar-se pela solidez, segurança e garantia do objeto contratado, à luz do Código
Civil Brasileiro;
9.5. Manter durante toda a execuçào deste termo compatibiliclade corn as obrigações assumidas, em
especial as condições de HABILITAÇÀO E QUALIFICAÇÀO exigidas na contÍatação;
9.6. Faturar o objeto diretarnente à CONTRATANTE, vedado o faturarnento via terceiros;
9.7. Manter', sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
inÍbrmações, clocumentos, especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE,, de que venha
a tonrar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou nào com
o objeto deste Contrato;
9.8. Substituir em qualquer tcmpo c sem qualqucr ônus para à CONTRATANTE, no prazo dc ate

72h (setenta e duas) horas da recusa, no todo ou enr parte, o objeto recusado pela administração,
caso constatadas divergências nas especificações, às nornas e exigências especificadas no Edital ou
na P1'oposta do Contratado;

Ce tto ÁltttlÍtlstrath'o forclho lltdkt
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9.9. Possibilitar à CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas ir.rstalações. a fim de verificar as

condições para atendimento do objeto contratual;
9.10. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisõcs e providências que ultrapassarem a compctência do representante do contratado deverão
ser conrunicadas a seus superioles em ternpo hábil para a adoção das rnedldas necessárias;
9.1l. Rcparar, corigir, removct ou substituil', às suas expensas, no total ou cm paÍte, o objeto do
contmto em que se verificarem vicios, defeitos ou impedeições;
9.12. Utilizar no rastrcamento tecnologia GPS/GPRS/GSM baseada em uma solução com mclhor
custo-beneficio, visto que essa tecnologia GPS permite acessar uma série de dados relacionados à

identificação do condutor, ri geolocalizaçãro de um veículo através cle satélites, localizando-o no
mapa. a1érn de apontar velocidade, quilometragem rodada e o sentido em que o veículo está se

deslocarrdo.
9. 13. Disponibilizar os cafiões soiicitados para os veículos no plazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contados a paltir da solicitação:
9.13.1. Caso ex'ista algum en'o ou informação incompleta na solicitação que trata esta alínea, o
solicrtante deverá ser inÍbrmado a respeito do ero ou ausênÇia de informação enr no mtlximo 2
(dois) dias úteis da solicitação. O prazo desta alínea será contado a pafiir do envio coneto das

iuformações da solicitação;
9.14. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anoÍmalidade na prestação dos serviços objeto deste
contralo;
9,15. Disponibilizar os cal.tõcs, no ato da irnplantação do sistema, scm ônus paÍa o contratante,
Ílcando arbitrado que a emissão de 2" via não ultrapassará o valor de R$ 20,00 (Vinte reais) por
cartão;
9.16. Permitir a realização clas transações, garantindo os rnesmos controles definidos no "ETP"
quando surgirem problcmas rclativos a software e equipamentos de leituras de cartào existentcs nos
fornecedores credenciados I

f.i7. Executar os scrviços atravós de coleta de preços de forneccdores crcdenciados no sistema.

Cada necessidade deverá gerar uma coleta corn numeração individualizada. que Íicará disponível
para os credenciados colocarcrrr seus preços com no mínimo 24h (vinte e quatro horas). O sistema
dever'á disparar automaticamellte a coleta para todos os fomecedores cledenciados na especialidade
solicitada;
9.18. Pelmitir, aüavés do sistema, o getenciamento da fiota de veículos, sem ônus para a

CONTRATANTE, viabilizando a manutenção dos cadastlos, parametrização de cartões e emissão

de relatórios operacionais e financeiros para controle e gestào das infotmações sobre os veiculos,
usuários e respectivas despesas corn os :.en iços:

9.19, Realizar o processamento das informações relativas às operaçôes de cada um dos veiculos de

fomra descentralizada e automática; e

9.20. Pennitir a infonnatização dos dados de consumo dos serwiços, controles de quilornetragem,
custos, identiÍicaçào do veículo, iderrtiÍicação do portador do carlào com sua respectiva nratrícula
funcional ou outra forma de identificaçào, Ór'gàorEntidade. cidade onde ocoÍreu a transação, datâs

e hor'ários, além de outros necessários ao controle da Íi'ota de veículos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Nào havcrá exigência dc garantia conh'atual da execuçào.

CLÁUSULA DECI}{-{ PRI\{E,IR-A
AD}'TINIS'I'RATI\/AS

DAS INFRAÇÔES E, DAS SANÇÔES
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I Ll. Comete inlração adrninistrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses plevistas no
art. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratoi
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gmve dano à Adrninisnaçào ou ao
funcionamento clos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dcr causa à inexccugão total do confato;
d) Ensejar o retardarnento da execuçâo ou da cntrega do objeto da conh'atação sl:m rnotivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou clocumentaçào falsa exigida parâ o ceÍarne on prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

Í) Fraudar a confatação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infi'ações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I 1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que não se justificar a ílposição de penalidade mais grave (§2" do art. I 56 da Lei n" I4.l 33, de

202 r );
1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

'rbrr, 
rrc" e "d" do subitem acima deste Tenno cle Contrato, seÍnpre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021),

I L2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contÍatar no âmbito da Administ[ação PÍrblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", benr

como nos demais casos que justifiquern a imposição da penalidacle mais grave (§5' do art. 156 da

Lei n" 14.133. de 2021),
I I .2.4. Multa:
I L2.4.1. Moratória de 1%o (r"rm por por Çento) pôr dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadiinplida, até o limte de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1 . O atraso superiot a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pronlover a rcscisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confotme dispõe o inciso

I do art. 137 da Lci n" 14.133,dc2021.
I 1.2.4.2. Cornpcnsatória dc l5% (quinze por cento) sobt'c o valor total do contl'ato. no caso de

inexecução total do obJeto;

I 1.3. A aplicação tlas sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese algurna, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do âfi. 156 da Lei n'
14.133, de 2021).

I 1.4. Todas as sarções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a rnulta (§7" do an. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

I I .4. 1. Antes cla aplicação da multa será facultacla a defesa do interessaclo no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intirnação (ar1. 157 daLeino 14.133, de2021);
I 1.4.2. Sc a mtrlta aplicada e as indenizações cabívcis forem supcriores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor. a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da

Lei n' 14. I 33, de 2021);

Cenúo .ttt,tínisnaúu Potci o lluil
.4r,, Br.lrN de Mu,e.rs, 35A -C! n\t .hlglluih 1' C.'utai CEP: 61,190-000 - T(kíone 88 - J56l],'1531
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11.4.3. Previarnente ao encaminhamento zi cobrança judicial, a nrr:lta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias. a contar da data do recebimento da
comuricação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa
(§ 7'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
I 1.6. A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa do CONTRATADO. obsewarrdo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do ar1. 158 da Lei n'- 14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de iuidoneidade para licitar ou couffatal.
| 1.7. Na aplicação das sanções serâo considemdos (§l " do ar1. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):
I1.7.1. A natLteza c a gravidadc da infração cometida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1l.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 1.7.4. Os danos que dela proviereur para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e

onentações dos órgãos de controlc.
I I .8. Os atos previstos como inflações administrativas na Lei n" 14. I 33, de 2021 , ou em outras leis
de licitaçôes e contratos da Administracão Pública que também sejam tipificaclos como atos lesivos
na Lci n' 12.846, ó,c2013, scrão apurados cjuigados conjuntamcnte, nos mcsmos autos, obseruados
o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133,
de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar', encoblir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para pÍovocar confusão patrinronial, e, nesse caso, todos os cfeitos das sançôes
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adrninistradorcs e sócios com poderes de
administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rclação de coligaçào
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, ern todos os casos, o

contraditório, a ampla dcfesa e a obrigatoricdade de análise jur'ídica prévia (art. 160 da Lei no

14.133, de 2021);

I L 10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infomar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. l6l da Lei n' 14.133, de 2021).

I 1.1 I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na f,ornra do art. 1 63 da Lei n" 14.133, de 7021 .

I l. 12. Os débitos do contratado para corn a Adrninistração CONTRATANTE. resultantes de rnulta
administrativa e/ou indenizações, nào inscritos ern dívida ativa, poderào ser compensados, total ou
palcialnrentc, com os créditos dcvidos pclo refcrido órgão decorrentcs deste tncsmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quarrdo cumpridas as obrigações de atnbas as partes, ainda que isso

ocoffa antes do prazo estipulado para tauto.

Centto .1lüt itristt atit,D Porcit,o .V ia
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12.2. Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pron'ogada até a

conclusão do objeto, caso em que dever'á a Administração providenciar a readequaçào do
cronograma Íixado para o col'ltrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato ret-erida no item anterior decorer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

12.3-2. Poderá a Adlninistração optar pela extinção do conü'ato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a contrnuidade da execução conftatual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nelc Íixado, por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da Lci n" 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contladitório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringrr sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fomalizaclo
tenlo aditir o pura alteraçào subjeiiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possíveJ, será precedido:

I 2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciahnentc cumpridos;
1 2.5.2. Rclaçào dos pagamcntos já efetuados c ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinçâo clo Contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tetmo indenizatório
(caput do afi. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13,1. As despesas decorrentes da presente cor.rtratação correrão à conta de recursos especilicos
consignados no Orçarncnto, Secrctaria dc Agricultura c Rccursos Hídricos, na

dotaçào: l50l .20 .122.0002.2.11 I - Gestão e Manut. Das Ativ. Adnr. Da Sec. de Agriculrura e

Rccursos Hídricos, RS 295.640,00 no elcmcnto de dcspesa 33903900: Outros Ser-viços de Tcrcciros
- Pessoa Jurídica, Serviços de Processamento de Dados;.

13.2. A dotação relativa aos exercícios tlnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamcntária rcspectiva e liberação dos créditos conespondentcs, rncdiantc apostilamcnto.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMTSSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021, e demais notmas fcdct'ais aplicáveis e, subsidiariamcnte, segundo as

drsposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts. 124 e seguintes da Lei n"

14.133, de 7021 .

Ce,ú t' Ádnitisttotit o Potcito .Vaio
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15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesÍnas condições contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracteizatn alteraçào do contrato podern ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 3 6 da Lei n" 14. l3 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIM.A. SEXTA. DA PUBLICAÇÃ0
16.1. Incurnbirá ao CONTRATANTE plovidenciar a publicaçào deste instrumento no Portal
Nacional dc Confatações Pírblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021,
belr como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial da Prei'eitura Municipal de

Jaguaribara-CE na rede mundial de cornputadores (intcmet), cm atençào ao §2" do afi. 8" da Lci n"
12.52'7, de 2011, c/c o inciso V do §3" do art. 7" do Decreto n' 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO
17.I . E eieito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirirrir os litígios que decorrerem da execuçio
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçào, confonne § l" do at. 92

da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 02 de janeiro de 2025

ídricos
CNPJ N' 07.442.981 10001-76

FRANCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA
Responsável legal da CONTRATANTE

TSERV GESTAO DE Assinado de forma digital por TSERV

BENEFICIOS GESTAo DE BENEFrcros

LrDA:1385876e000re7 t:?:li:',"',rT3:ii:lo'ou-o,oo'
TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA

CNPJ/MF N" 13.8s8.76910001 -97

FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JUNIOR
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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EXTRATO DE CONTIIATO

PROCESSO ADMINISTRATM N" 01040001/24 - CONTRATO N" 20250005 - ORIGEM: Pregão

N" 20240,Í2601PERP- CONTRATANTE: SECRETARIA DA AGRICULT[]RA E RECURSOS

HÍoRtcos - CoNTRATADA(o).....: TsERV GESTAo DE BENEFICIOS LTDA oBJETo:
conrnaraÇÃo DE sERVIÇo DE FoRNECIMENTo DE EQUIPÀMENTos E HAIID\ilARES,
tNsrar-.tÇÃo E MANUTENçÃo oe eLATAFoRMA INTEGRADA Dtr sl-rPoRTE
opERACToNAL pARA TTLEMETRrA E coNTRoLE ExrERNo or vrÍculos vrq.
sarÉrrru poR Gps/GpRS/EDGE, E GERENCIAMENTo DE coNTRoLf, INFoRM.ATIZADo
DA FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE A,TNOXTNTIçÃO,

coMo MEIo DB TtrRMEDIAÇÀo no eAGAMENTo PARA AQUISIÇÃo on coMsusrIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS NE IU.NUTTNçÀO
PREVENTIVA E COITRETIVA, LAVAGEN{ E BORRACHARIA, EM REDES DE

ESTABELICIMENTOS CREDENCI,A,DOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA

SECRETARIA DA AGRICULTUITa tr RECURSOs uÍunrcos »o muNrcÍr'lo DE

JAGUARIBARA-CE - VALOR TOTAL: RS 295.640,00 (duzcntos e noventa e cinco mil, seiscentos e

quarenrâ rêais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1501.20.122.0002.2.111 - Gestão e Manut. Das Atir,.

Atlm. Da Sec. tle Agricultura e Recursos Hídricos, RS 295.640,00 no elemento de despesa 33903900:

Outros Seniços cle Terceiros - Pessoa Jurídica, Serviços de Processâmento de Dados; - VtCÊNcfat
02 de janeiro tle 2025 a 3l de tlezembro de 2025 - DATA DA ASSINATURA: 02 de janeiro de 2025.

Ce íN A ninislrutito Potaitto Moio

Áu. B?zaÍíd de Menez6,350 -Centl'o- Jagu úhút-Cefirá-CEP: (r.1.490'000 ^ Telefi,n! 88'3568,4534
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lnslítuído pela Lei ilúnicipal de N.o 994/2018, de 26 de junho de 2018 e Íegulâmentado pelo Decreto
N.ó 32A/2O18, de 26 de julho de 2018.

pagamento

Art.30 - Dê-se ciência ao servldordesignado
e publique-se

An.4' - Esta Portaria entra em vigor ha data
de sua publicação.

AÊ,50 - Rêvogam-se as drsposiÇôes em
conüário.

Registre-se.

Publique-se,

Cumpra-sê.

JAGUARIBARA - CE, 02 de janeiro dê 2024

FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSOADMINISTRATIVON"Ol()4OOOí/24 .CONTRATON"
20250005 - ORIGEM: Pregão N" 202404260', PE RP"
CONTRATANTE: SECRETARIA DA AGRICULÍURA E
REcuRSos HiDRtcos - coNTRATADA(o).....: zsERV GESTAo
DE BENEFICIOS LÍDA OBJETô: CONTRAÍACAO DE §ERVIÇo
DE FORNECIIVENTO DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES,
INSTALAçÃo E I\4ANUTÉNÇÃo DE PLATAFoRMA
INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEIVETRIA
E coNÍRoLE ExrERNo DE vElcuLos vta sarÉLlrE poR
GPS/GPRS/EDGE, É GERENCIAMENTO DE CONTROLE
INFORMAÍIZADO DA FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA
eRcoDE olJ sENSoR DE apRoxttulaÇÃo, coMo MElo DE
TERMEDTAçÁo Do pacAMENTo pARA aeutstçÃo DE
cotvBUsTIvEts (GASoL|NA, ETANOL E DIESEL), BEIVI COMO
PEÇAS E SERVIçoS DE IIANUTENÇÀo PREVENTIVA E

CORRETIVA, LAVÀGEM E BORRACHARIA, EM REOES DE
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO ATENDER
AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DA AGRICULÍURA E
REcuRsos HíDRtcos Do MUNtcÍpto DE JAGUARTBARA-cE
" VALOR TOÍAL: R$ 295.640,00 (duzentos e novênta e cinco mil,
seiscêntos e quârenta reais) ' PROGRAMA DE TRABALHo:
150'1.20.122.0002.2.111 - Gestão e Manut. Das Ativ. Adm. Da
Sec. de Agricultura e Recursos Hídricos, R$ 295.640,00 no
elemehto de despesa 33903900: Outros Servlços dê Terceiros -
Pêssoâ Juridica. Serviços de Processamerto de Dádos; -
vlGÉNClAr 02 de janêiío dê 2025 ã 31 de dezembro dê 2025 -
DATA DA ASSINATURA: 02 de janeiro de 2025.

Portaria no 001/2025

DESIGNACÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa seNidor pêra acarnpanhar e fiscalizar a execa/çáo desle

Contrato n": 20250005
Ref. Proce550: PREGÃO N" 2024042601PERP
objeto cohtratual: CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
FORNECIMENTO DE EOUIPAIVENÍOS E HARDWARES,
INSTALAÇÃo E MANUTENÇÃO DE PLAÍAFORMA INTEGRADA
DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE
EXTERNO OE VEíCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE,
E GERENGIAIVENIO DE CONTROLE INFORMATÍZADO DA
FROTA. COÀ/ USO DE TECNOLOGOA QRCODÉ OU SENSOR DE
ApRoxtMAÇÂo, cot\ro rvlEro DE TERMEDIAÇAo Do

PAGAMENTo PARA AQUISIÇÃo DE ooI\iBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEt\, CoIVO PEÇAS E
SÉRVIÇOS DE I!,IANUTENçÃÔ PREVENT|VA E CORRETIVA,
LAVAGEM E BORRACHARIA, EI,,t REDES DE
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO AÍÉNDER AS
NESSECIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E
REcuRSos HiDRtcos Do MUNrcÍpro DE JAGUARTBARA-CE

o(u) S(a)FRANCISCO LEONARDo
COSTA DE OLIVEIRA, SECRETARIO, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no aÍt. 117 da Lei 14.133, de 10 de
abtil de 2021, e a celebraÇão de Contraio entre a(o)SEC. DE
AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS. COMO CONTRATANTE
e TSERV GESTAO DE VEICI.ILOS ÉlRELl como CONTRATADA.

Art. 'lo - Designêr a servidora RUBIANA
ALVÊS DA SILVA, N,4atric!la 0060701, para acompanhar e Íiscaiizár
a execuÇão do objêto contratado.

RESOLVE

Art.2o - Detemiôar qúe o fiscal ora
designado deverá:

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrâto,
anotando em registro próprlo todas as ocortências à sua exec!ção,
determinando o que for necessário à regularizaÇão das íaltas ou dos
defeitos observados, e. submeter êos sêus superiores, em tempo
hábil, as decisões ê âs providências que ultrapâssarem a sua
cornpetência, nos lermos da lei;

ll - avaliar, continuamenle, a qualidadê dos
serviÇos prêstados e/ou materiais fornecidos pela CONTRATADA,
em periodicidade adêquada ao objeto do contrato, e duranle o seu
periodo de validade, eventualmente, propor a autoridade súpeíor ê
aplicação das penalidades legalmenle êstabelêcidas:

lll - atestar, íormalmên16, nos autos dos
procêssos, as notas fiscais relâtivas aos serviÇos prestados e/ou aos
matêriais íornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para
pagamento.

Art. 3o - Dê-se ciência ao servidor deslgnado
ê publique-se.

AÍt.4o - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicaÇão.

AÉ. 5' - Revogam-sê as disposições em
aôntrário.

Registre-se,

Publique-se,

CumPra-sê.

JAGUARIBARA - CE, 02 óe)aneito de 2025

FRANCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA

EXTRAÍO DE CONIRATO

PROCESSO ADMTNISTRATIVO N' 051 lOOO'I/24 . CONTRATO NO

20250023 - ORIGEM: Prêgão N' 2024í21201PE-
GONTRATANTE: FUNDO IVUNICIPAL DE SAUDE
CONTRAÍAoA(O).....: ANTONIO FLAVIO sILVA NASCII\,lENTO
OBJETOI AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE

pácina 5

JaguaÍibaÍa-Cêará, terça-feira, í4 de janeiro de 2025 Edição N.' í6íE


